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R E S U M O 
O aumento na demanda de água para múltiplos usos, tais como irrigação, abastecimento público, industrial, geração de 

energia elétrica, entre outros, resulta na degradação ambiental e em conflitos pelo uso da água, especialmente no que 

concerne à conservação dos ecossistemas aquáticos naturais. O reconhecimento da alteração hidrológica causada por 

tais demandas e da sua consequente degradação ambiental, em uma escala global, conduziu aos estudos de 

ecohidrologia, ou seja, das inter-relações funcionais entre hidrologia e biota, utilizando os ecossistemas aquáticos como 

ferramenta base de gestão sustentável dos recursos hídricos. Neste contexto, o objetivo deste artigo é apresentar 

algumas metodologias para determinação de vazões ambientais, com enfoque naquelas com abordagem efetivamente 

ecológica, subsidiadas por metodologias de habitat e holísticas, traçando um paralelo com os estudos de vazão 

ecológica realizados no Brasil, e ainda, identificar o distanciamento entre o estado da arte no mundo e o arcabouço legal 

brasileiro sobre o tema. Apesar de a legislação brasileira explicitar a adequação da gestão de recursos hídricos às 

diversidades bióticas e sua integração com a gestão ambiental, essa ainda se apóia em uma base conceitual de vazões 

remanescentes, associadas às metodologias hidrológicas quantitativas, precursoras das metodologias ecológicas e 

ambientais. Além disto, os trabalhos experimentais, ainda que escassos, vem demonstrando que o regime de vazões 

ecológicas necessário à manutenção do ecossistema tem se mostrado mais restritivo, com relação à disponibilidade 

hídrica, contrastando-se com os critérios de vazão remanescente atualmente adotados pelos órgãos gestores de recursos 

hídricos do Brasil. 

Palavras-chave: vazão remanescente, outorga, ecohidrologia. 

 

Instream flow and the Brazilian legal framework 

 
A B S T R A C T 
The increase in water demand for multiple uses such as irrigation, drinking water production, industry, power 

generation, among others, result in environmental degradation and conflicts over water use, especially in relation to 

natural aquatic ecosystems conservation. The recognition of hydrological changes caused by such demands and its 

consequent environmental degradation on a global scale led to ecohydrology studies, in other words, the functional 

interrelations between hydrology and biota, using aquatic ecosystems as sustainable management tool of water 

resources. In this context, the aim of this chapter is to present some procedures to determine environmental flows, 

focusing on those with ecological approach effectively subsidized by habitat and holistic methodologies. We hope to 

draw a parallel with the instream flow studies in Brazil and identify the gap between the state of the art in the world and 

in the Brazilian legal framework on the subject. Although Brazilian law explains the adequacy of water resources 

management to biotic diversity and its integration with environmental management, this still relies on a conceptual basis 

of remaining flows, associated with quantitative hydrological methods, wich are precursor of ecological and 

environmental methodologies. In addition, the experimental work, although scarce, has shown that the instream flow 
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system need for ecosystem maintenance has been more restrictive in respect to water availability, contrasting with the 

remaining flow criteria currently adopted by government managers responsible for water resources in Brazil. 

Keywords: remaining flow, grant, ecohydrology. 

Introdução 

A história da gestão das águas é pautada 

por conflitos relacionados aos múltiplos usos, 

algumas vezes caracterizados por divergências 

aparentemente irreconciliáveis entre a necessidade 

do ecossistema aquático e a demanda para servir 

as necessidades de água da sociedade (Arthington, 

2012). O reconhecimento da alteração hidrológica 

causada por tais demandas e da sua consequente 

degradação ambiental, em uma escala global, 

conduziu aos estudos de ecohidrologia, a fim de 

conservar e proteger o ecossistema envolvido 

(Benetti et al., 2003; Tharme, 2003). 

Assim, um dos grandes desafios da 

atualidade é conciliar a demanda de água 

necessária para atender às crescentes populações 

humanas, mantendo e restaurando ecossistemas 

aquáticos de água doce. Para isso, os governos 

necessitam de ferramentas capazes de prover 

sistemas de gestão de recursos hídricos 

abrangentes e eficientes (Poff et al., 2011). 

Neste contexto, é importante distinguir os 

conceitos de vazão remanescente, ecológica e 

ambiental. Vazão remanescente ou residual é a 

vazão mínima que deve permanecer no curso de 

água após a outorga de todos os usos consuntivos, 

corresponde a um valor fixo mínimo que deve 

atender a um percentual de uma vazão de 

referência. Enquanto vazão ecológica é entendida 

como aquela necessária para garantir a 

manutenção e conservação dos ecossistemas 

aquáticos naturais, após as retiradas para atender 

aos múltiplos usos de recursos hídricos (Benetti et 

al., 2003). Contudo, quando baseadas em vazões 

mínimas relacionadas a algumas partes do 

ecossistema aquático, especialmente peixes, não 

adotando um nível de flutuação natural, revelam 

um caráter essencialmente antropogênico, sendo 

duramente criticadas (Suen e Eheart, 2006). 

Outros autores (Arthington et al., 2004; King, 

J.M. et al., 2004; King, J.M.; Tharme; Villiers, 

2008; Souza, C.F., 2009) consideram que a busca 

pela vazão ambiental seja mais adequada que a 

vazão ecológica, pois explicita a inclusão dos 

aspectos socioeconômicos e o papel dos impactos 

antrópicos sobre os recursos hídricos. 

Os Estados Unidos, país pioneiro no 

estudo do tema, começaram a propor métodos 

para determinação de vazões remanescentes no 

final da década de 1940, mas foi durante a década 

de 1970, principalmente como resultado da nova 

legislação ambiental e de água doce que o assunto 

ganhou destaque, objetivando a manutenção de 

vazões que sustentassem as condições de vida dos 

ecossistemas aquáticos (Tharme, 2003). A partir 

daí, as metodologias foram sofisticando-se, 

buscando um gerenciamento amplo, onde as 

necessidades de todos os usuários fossem 

analisadas e, na medida do possível, atendidas a 

partir da manutenção de uma vazão ecológica que 

estabelecesse um fluxo satisfatório, tanto com 

relação à quantidade quanto à qualidade da água 

para o ecossistema (Stalnaker et al., 1995). 

No que tange às vazões ecológicas, 

muitos métodos têm sido desenvolvidos ao longo 

dos últimos 30 anos, principalmente nos Estados 

Unidos, Canadá, países da Europa, África do Sul e 

Austrália. Algumas técnicas foram desenvolvidas 

para proteção de espécies específicas 

(frequentemente ameaçadas), enquanto outras 

foram desenvolvidas considerando-se a proteção 

de um ecossistema mais amplo (Brown, C.; 

KING, 2003; Tharme, 2003; Poff et al., 2010). 

Essas técnicas têm sido aplicadas em dezenas de 

países, resultando em uma considerável 

experiência para rios em clima temperado e 

semiárido, mas a aplicação desses métodos ainda 

é limitada para rios tropicais (Brown, C. e King, 

2003; Pinto et al., 2013) 

Apesar de os primeiros esforços para 

definir a vazão ecológica ideal terem focado na 

criação de um valor único de fluxo mínimo, 

diversos trabalhos, com abordagens distintas, 

(Annear et al., 2004; Collischonn et al., 2005; 

Quist e Schultz, 2014) enfatizam que as 

recomendações desse fluxo único não têm sido 

bem sucedidas na proteção à integridade dos 

ecossistemas aquáticos, sinalizando para a 

necessidade da adoção de hidrogramas ecológicos, 

uma vez que é amplamente aceito que não existe 

um valor de fluxo único que vai conservar um 

ecossistema, ou seja, ideal para todos os 

organismos e ciclos de vida que o compõem 

(Katopodis, 2003; Arthington, 2012). 

Neste contexto, o objetivo deste artigo é 

apresentar algumas metodologias para 

determinação de vazões ecológicas, com enfoque 

naquelas com abordagem efetivamente ecológica, 

traçando um paralelo com os estudos de vazão 

ecológica realizados no Brasil e identificando o 

distanciamento entre o estado da arte no mundo e 

o arcabouço legal brasileiro para o tema. 
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Desenvolvimento 

Metodologias para determinação de vazão 

“ecológica” 

Os métodos para determinação da vazão 

ecológica são agrupados de inúmeras maneiras 

pelos pesquisadores, ainda que algumas formas de 

agrupamento apresentem semelhanças, 

diferenciando-se mais pela terminologia adotada 

do que pelos métodos. 

Stalnaker et al. (1995) adotam três grupos: 

técnicas de fixação de padrões; técnicas 

intermediárias; e técnicas incrementais. As 

técnicas de fixação de padrões determinam apenas 

um valor fixo de vazão e estão relacionadas a 

métodos que não apresentam abordagens 

ecológicas, enquanto as técnicas intermediárias, 

apesar de determinarem valores fixos de vazões, 

apresentam alguma relação com a adequação de 

habitat para uma determinada espécie aquática. Já 

as técnicas incrementais apresentam um olhar 

mais dinâmico para a questão das vazões 

ecológicas, incorporando a variação temporal e 

sazonal.  

Brown, C. e King (2003) propõem a 

divisão em duas categorias: métodos prescritivos e 

métodos interativos. Os métodos baseados na 

abordagem prescritiva focam em um objetivo 

restrito e específico e resulta em uma 

recomendação de um valor de vazão único ou foca 

em um único componente do regime de fluxo. Já 

as abordagens interativas atentam nas relações 

entre mudanças na vazão e suas implicações na 

dinâmica do rio, abrindo espaço para iterações e 

negociações relacionadas às condições de fluxo. 

Por outro lado, Dyson, Bergkamp e 

Scanlon (2008) classificam as metodologias em 

quatro categorias: métodos de consulta à tabela, 

métodos de análise de escritório, método de 

análise funcional e método de modelagem de 

habitats. Os métodos de consulta à tabela 

geralmente são baseados em propriedades 

estatísticas do regime de escoamento natural. Os 

métodos de análise de escritório utilizam dados 

existentes, tais como o histórico de vazões de 

estações fluviométricas e também podem 

incorporar dados de peixes provenientes de 

investigações regulares. Um princípio 

fundamental é manter a integridade, a 

sazonalidade natural e variabilidade dos fluxos, 

incluindo inundações e baixos fluxos. O método 

da análise funcional busca ligar os aspectos da 

hidrologia e ecologia do sistema fluvial, balizado 

pela análise de especialistas. Já o método da 

modelagem de habitat utiliza dados sobre o 

habitat das espécies-alvo para determinar os 

requisitos de vazões ecológicas.  

De modo geral, verifica-se que a divisão 

em métodos hidrológicos, hidráulicos, de habitat e 

holísticos é a mais comum (Sarmento e Pelissari, 

1999; Benetti et al., 2003; Tharme, 2003; 

Sarmento, 2007), sendo que alguns pesquisadores 

admitem ainda a existência de outros grupos 

complementares a estes (Benetti et al., 2003; 

Tharme, 2003).  

Em 2003, Tharme havia identificado 207 

metodologias para determinação da vazão 

ecológica distribuída em 44 países em seis regiões 

do mundo. Acredita-se que este número tenha 

aumentado de forma expressiva em função do 

aumento de interesse em relação ao tema e da 

acessibilidade à informação nos últimos anos 

(Souza, C.F., 2009). 

A seguir são descritas sucintamente as 

metodologias hidrológicas, hidráulicas, de habitat 

e holísticas. Cabe destacar que, dado o 

reconhecimento da necessidade de incorporar um 

caráter efetivamente ecológico às vazões 

remanescentes, este trabalho preocupar-se-á em 

dar maior destaque aos métodos de habitat e 

holísticos, mas reconhecendo a vasta literatura 

sobre o tema e a incapacidade de expô-la neste 

artigo, sugere-se ao leitor interessado em uma 

exposição aprofundada a consulta de referências, 

tais como: Bovee (1982), Arthington et al. (1992, 

2004), King, J.M. e Tharme (1994), Stalnaker et 

al. (1995), Bovee et al. (1998), Brown, C. e King 

(2003), Dyson et al. (2008), Jowett et al. (2008), 

Longhi e Formiga (2011) Arthington (2012), 

Davies et al. (2014). 

Métodos hidrológicos 

Os métodos hidrológicos utilizam séries 

fluviométricas para determinar o regime natural e 

recomendar novos regimes de fluxo visando a 

conservação da magnitude, frequência, duração, 

período de ocorrência e forma de eventos de cheia 

e estiagem (Souza, C.F., 2009). São relativamente 

simples e fáceis de serem aplicados, sendo os 

mais empregados no mundo (Tharme, 2003), 

porém não relacionam a alteração do regime 

hidrológico com a resposta do ecossistema 

(Brown, C. e King, 2003; Souza, C.F., 2009; 

Longhi e Formiga, 2011). Dentre os métodos 

hidrológicos pode-se citar o Método de Tennant 

ou Montana, Método Q7,10, Método da Curva de 

Permanência de Vazões, Método da Área de 

Drenagem, entre outros (Tharme, 2003; Pinto et 

al., 2013). 

Métodos hidráulicos 

Os métodos hidráulicos fazem uso da 

relação entre a vazão, as características físicas e 

parâmetros hidráulicos do rio, tais como: raio 

hidráulico, características das seções transversais, 
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rugosidade, gradiente hidráulico, velocidade do 

escoamento etc. Sua utilização é relativamente 

simples e exige poucas informações. Entretanto, 

são mais onerosos e requerem mais tempo do que 

os métodos hidrológicos. Além disso, estes 

métodos também não possuem caráter 

eminentemente ecológico (Brown, C. e King, 

2003; Longhi e Formiga, 2011). Dentre os 

métodos hidráulicos destacam-se o Método do 

Perímetro Molhado, Método do Colorado, Método 

de Oregon, entre outros (Pinto et al., 2013). 

Métodos de habitat 

Os métodos de habitat compreendem 

processos mais complexos, que requerem mais 

informações, quando comparado aos métodos 

hidrológicos e hidráulicos, tanto com relação à 

variabilidade dos habitats quanto da vazão, sendo 

o segundo grupo de metodologias mais 

empregado no mundo (Tharme, 2003). Objetivam 

avaliar a vazão ecológica quanto ao habitat físico 

disponível para as espécies de interesse, 

geralmente peixes ou macroinvertebrados, sendo 

os peixes os mais comuns. Além disso, utilizam 

modelos computacionais que subsidiam a análise 

de dados (Sarmento, 2007).  

Como os modelos de habitat são baseados 

em uma descrição das variáveis abióticas que 

influenciam a distribuição das espécies, funções 

uni ou multivariadas são usadas para relacionar 

características abióticas à adequação de habitat. 

Funções univariadas consideraram o efeito de 

parâmetros individuais, enquanto que a análise 

multivariada considera a interação de variáveis 

físicas e determina a resposta  das espécies ao 

efeito cumulativo de vários fatores ambientais 

(Ahmadi-Nedushan et al., 2006).  

A estrutura do habitat físico é de suma 

importância na determinação tanto da 

composição, quanto da abundância de espécies de 

peixes em cursos de água. As variáveis mais 

importantes de habitats físicos incluem 

profundidade, velocidade da água, cobertura e a 

composição do substrato (Bovee et al., 1998; 

Vadas Jr. e Orth, 2001). A velocidade da água e as 

forças físicas associadas representam 

coletivamente os fatores ambientais mais 

importantes que afetam os organismos em 

ambientes lóticos (Bovee et al., 1998). As 

características de fluxo afetam a disponibilidade 

de recursos alimentares, a velocidade está 

relacionada com a força física que os organismos 

precisam dispender para manter-se em 

determinada posição na coluna d`água, e o 

substrato oferece espaço de habitat para uma 

variedade de atividades, tais como repouso, 

reprodução, refúgio contra predadores, além de 

alimentos (partículas orgânicas) ou superfícies 

que agregam alimentos (p.ex. algas epífitas) 

(Bovee et al., 1998). 

Como exemplos de métodos de habitat 

podem-se citar a Metodologia da Vazão Ecológica 

Incremental (Instream Flow Incremental 

Methodology – IFIM), Avaliação de Habitat da 

Comunidade Fluvial e o Conceito de Restauração 

(Riverine Community Habitat Assessment and 

Restoration Concept – RCHARC), Avaliação da 

Demonstração de Fluxo (Demonstration Flow 

Assessment – DFA), entre outros. 

IFIM é um método de classificação de 

habitats utilizado como ferramenta de apoio na 

determinação de vazões ecológicas, fazendo uma 

previsão de como o trecho em questão será 

afetado com o manejo das águas. É um dos 

métodos para cálculo de vazão mais versáteis, o 

que permite sua aplicação em diversas situações 

práticas (Bovee et al., 1998). 

É um método que se preocupa 

efetivamente com os habitats envolvidos e as 

consequências para os seres vivos presentes na 

área em questão, principalmente relacionados à 

espécie alvo, ou seja, a espécie escolhida como 

objeto da análise. Para isso, o IFIM utiliza 

modelos computacionais, o que leva muitas 

pessoas a acreditarem que o método nada mais é 

do que a coleção desses softwares. Na verdade, o 

IFIM compreende uma série de etapas, sendo um 

estudo completo e muito mais abrangente do que 

apenas programas computacionais (Bovee et al., 

1998). 

Entre as inúmeras etapas para aplicação 

do IFIM, o primeiro passo é a definição das 

espécies-alvo (Tharme, 1996), porém os objetivos 

do estudo podem ser altamente restringidos se a 

informação biológica disponível é limitada ou 

pobre (Gan e McMahon, 1990). Tharme (1996) 

recomenda que as espécies sejam definidas a 

partir de uma ampla gama de níveis tróficos de 

modo a melhorar a generalidade das previsões 

feitas pelo IFIM. Deve-se ressaltar que nenhuma 

recomendação de fluxo único é possível em 

assembleias ricas em espécies, já que as 

exigências de habitat diferem entre as espécies, 

manipular o regime de escoamento para 

adequação a uma espécie, possivelmente gerará 

prejuízo à outra (Pusey, 1998). 

Outro aspecto a ser enfatizado é que a 

metodologia IFIM foi desenvolvida para canais 

estáveis, perenes (Tharme, 1996). A adequação 

das condições de macrohabitat também deve ser 

uma preocupação, pois para locais de estudo que 

fornecem um macrohabitat inadequado às 

espécies-alvo, a metodologia não deverá ser 

aplicada (Pusey, 1998). 
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Segundo Pusey (1998), o ponto de maior 

vulnerabilidade da metodologia IFIM é a fase de 

simulação de habitat. Nessa fase, mudanças na 

estrutura física do habitat previstas pela fase de 

simulação hidráulica são avaliadas para 

determinar se elas resultam em mudanças na 

adequação do habitat para uma espécie em 

particular. Para que isso ocorra, no entanto, as 

exigências do habitat de cada espécie devem ser 

conhecidas com relativa precisão. A fase de 

simulação de habitat combina essencialmente as 

informações obtidas, a partir da fase de simulação 

hidráulica, com dados sobre o microhabitat físico 

preferido para a espécie alvo, afim de avaliar 

quanto do microhabitat está disponível em 

diferentes descargas (King, J.M e Tharme, 1994). 

Assim, a precisão e qualidade dos dados 

incorporados nas curvas de habitat tem um 

enorme potencial para influenciar o resultado do 

processo. 

Existem diversos programas 

computacionais que podem ser empregados como 

parte da implementação da metodologia IFIM. De 

maneira geral, os dados de entrada são os 

parâmetros hidráulicos, tais como velocidade, 

profundidade e rugosidade do leito do rio em 

questão e simulam a relação entre vazão e habitat 

físico para diversas fases da vida de uma 

determinada espécie alvo. Esses programas podem 

proporcionar uma modelagem hidrodinâmica do 

trecho de rio estudado em uma, duas e três 

dimensões. 

Apesar da existência de inúmeros 

programas para subsidiar análises de habitat, neste 

trabalho serão mencionados aqueles mais 

populares. Os programas unidimensionais mais 

comumente utilizados são o PHABSIM (Physical 

Habitat Simulation) (Milhous e Waddle, 2012), o 

RHYHABSIM (River Hydraulic Habitat 

Simulation) (Jowett, 2004) e o RHABSIM (River 

Habitat Simulation) (Payne e Associates, 1998), 

enquanto o CASIMIR (Computer-Aided 

Simulation Model for Instream Flow 

Requirements) 1D/2D (Schneider et al., 2010) 

pode ser utilizado tanto em uma quanto em duas 

dimensões. 

Como modelos bidimensionais pode-se 

citar o River 2D (Steffler e Blackburn, 2002), que 

permite a simulação direta de habitat para a área 

estudada, enquanto no Hydro2D, no RMA2 

(KING, I. et al., 2011) e no HEC-RAS (Brunner, 

2010), as análises de habitat são obtidas por meio 

de pós processamento dos resultados, ou seja, a 

partir dos dados hidrodinâmicos gerados por esses 

programas, um pós processamento associando tais 

informações aos índices de adequação de habitat 

das espécies de interesse será necessário. 

Os modelos numéricos tridimensionais, 

como o Delft3D, são usados para compreensão de 

fluxos complexos (Nicholas et al., 2012; Brown, 

M.M. et al., 2014;), auxiliando no entendimento 

da distribuição de materiais em suspensão ao 

longo de grandes áreas geográficas e durante 

eventos climáticos extremos (Brown, M.M. et al., 

2014). Porém, em situações hidrodinâmicas mais 

simples, modelos de complexidade reduzida 

podem simular bem as condições de fluxo 

(Nicholas et al., 2012). Ressalta-se, ainda, que as 

análises de habitat, como na maioria dos modelos 

2D, só são obtidas por meio de pós processamento 

dos resultados. 

Comparando-se modelos uni e 

bidimensionais, os modelos bidimensionais, de 

maneira geral, são menos aplicados que os 

unidimensionais dada a exigência de dados 

topobatimétricos do trecho estudado. Além disso, 

os modelos 1D geralmente são suficientes para 

simular rios hidrodinamicamente simples (com 

canais únicos, retilíneos ou com declividade 

gradual) (Waddle et al., 2000; U. S. Department 

of the Interior, 2003). 

Apesar de a aplicação de modelos 2D ser 

mais trabalhosa e onerosa, Wu e Mao (2007) 

afirmam que esses são consistentemente mais 

precisos que os modelos 1D para simulações em 

microescala ou em ambientes complexos. Jowett e 

Duncan (2012) ressaltam que os modelos 2D 

fornecem previsões mais precisas fora da faixa de 

calibração que os modelos 1D, especialmente em 

altas vazões, mas que são necessárias técnicas 

mais sofisticadas de calibração e validação. 

Atualmente, um novo programa 

computacional, comercial, denominado Sistema 

para Análises de Fluxos Ambientais (SEFA – 

System for Environmental Flow Analysis), 

desenvolvido por pesquisadores, autores dos 

programas computacionais mais utilizados no 

emprego da metodologia IFIM - Ian Jowett 

(RHYHABSIM), Robert Milhous (PHABSIM) e 

Thomas Payne (RHABSIM), além de Juan 

Manuel Diez Hernández, promete integrar todo o 

arcabouço conceitual da metodologia IFIM em 

uma só ferramenta computacional. 

O SEFA promete em um só sistema 

computacional permitir análise hidrológica, 

análise hidráulica de habitat uni e bidimensional, 

critérios de adequação de habitat, modelagem de 

temperatura, qualidade da água, análise de 

sedimentos, cobertura vegetal ciliar, além de 

permitir análise jurídico-institucional (Payne e 

Jowett, 2012). Contudo, neste estudo não foram 

identificados trabalhos utilizando-se tal 

ferramenta, apenas o manual do usuário, 

publicado em junho de 2014 (Jowett et al., 2014). 
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Métodos holísticos 

A abordagem holística, descrita pela 

primeira vez por Arthington et al. (1992), 

notadamente buscando suprir as vulnerabilidades 

observadas nas metodologias de habitat, trouxe 

uma abordagem ampla na definição de fluxos 

ambientais necessários à manutenção e 

conservação dos ecossistemas fluviais, ao invés de 

focar nas necessidades de apenas alguns táxons 

(geralmente peixes ou invertebrados) (Arthington 

et al., 2004). A partir dos fundamentos conceituais 

da abordagem ecossistêmica holística, uma ampla 

gama de metodologias foi desenvolvida e 

aplicada, inicialmente na Austrália e na África do 

Sul, mas tem se expandido para outros países 

(Arthington et al., 2004; Poff et al., 2011). 

Esse tipo de abordagem considera que se 

certas características do regime hidrológico 

natural podem ser identificadas e adequadamente 

incorporadas a um regime de fluxo modificado, 

então outras características, tais como a biota 

existente e a integridade funcional do ecossistema 

também podem ser mantidas (Arthington et al., 

1992). Na mesma linha, Sparks (1995) sugeriu 

que ao invés de otimizar regimes de água para 

uma ou algumas espécies, a melhor abordagem 

seria aproximar o regime de escoamento do 

regime natural para manter todo conjunto de 

espécies, o que vem sendo endossado por diversos 

autores (Villiers, 2008; King, J.M. et al., 2009; 

Arthington, 2012; Castro, E.R.R.S. et al., 2014; 

Guedes, 2013). 

Componentes do ecossistema que são 

comumente considerados em avaliações holísticas 

incluem geomorfologia, características hidráulicas 

de habitat, qualidade da água, mata ciliar, 

vegetação aquática, macroinvertebrados, peixes e 

outros vertebrados com alguma dependência do 

ecossistema do rio (anfíbios, répteis, aves, 

mamíferos) (Arthington et al., 2004). 

Os efeitos biológicos da variabilidade do 

fluxo são dependentes da ocorrência de toda a 

faixa do regime de vazões do curso de água, 

inclusive dos eventos extremos como inundações 

e longos períodos de estiagem (CASTRO, 

E.R.R.S. et al., 2015). No entanto, não se tem 

conhecimento de quaisquer estudos que 

demonstrem que variações de fluxo em pequenas 

escalas temporais sejam biologicamente 

importantes. Variações do fluxo frequentes 

(diárias e semanais) são geralmente consideradas 

prejudiciais, sendo características em rios a 

jusante de usinas hidrelétricas, com zonas que 

oscilam frequentemente entre secas e molhadas 

(Jowett et al., 2008). 

Jowett et al., (2008) afirmam que o IFIM 

(Bovee, 1982) é um exemplo de um arcabouço 

interdisciplinar que pode ser utilizado em uma 

análise holística para determinar um regime de 

fluxo adequado, considerando os efeitos da 

mudança de vazão nas características ambientais, 

tais como morfologia do rio, habitat físico, 

temperatura da água, qualidade da água e 

características do sedimento. Entretanto, uma 

consideração holística de todos os aspectos do 

regime de fluxo, características dos sedimentos, 

morfologia do rio e ripária, e suas associações 

com o ciclo de vida da biota aquática requer um 

alto grau de conhecimento sobre sazonalidade, 

pois os estágios de vida são frequentemente 

incapazes de se desenvolver de forma semelhante 

ou, até mesmo, sobreviver em condições 

ambientais menos estáveis (Jowett et al., 2008). 

Dentre os métodos holísticos mais 

comumente empregados, a Metodologia de 

Construção de Blocos (Buiding Block 

Methodology – BBM) foi a pioneira, surgindo na 

década de 1990, quando cientistas identificaram a 

incompatibilidade das metodologias existentes à 

realidade sul-africana (KING, J.M. et al., 2008). 

No início dos anos 2000 surgiu o Método da 

Resposta a Jusante para Transformações Impostas 

na Vazão (Downstream Response to Imposed 

Flow Transformations – DRIFT) (KING, J.M. et 

al., 2004). E em 2006, foram publicados os 

primeiros trabalhos sobre o método dos Limites 

Ecológicos das Alterações Hidrológicas 

(Ecological Limits of Hydrologic Alteration – 

ELOHA), que baseia-se na riqueza de 

conhecimentos adquiridos, tomando-se por base 

as relações entre fluxo e ecologia (Arthington et 

al., 2006). 

Em oposição à abordagem rio-a-rio, o 

método ELOHA foi desenvolvido para ser 

efetivamente uma ferramenta de gestão 

pragmática para grandes áreas e cientificamente 

aceitável, para os casos em que não se podem 

realizar estudos detalhados da região. O ELOHA 

se baseia no acúmulo de conhecimentos sobre as 

relações entre vazão e ecologia adquiridas em 

décadas de estudos de rios específicos e aplica tal 

conhecimento a zonas geográficas tão grandes 

como um estado, um país ou uma grande bacia 

(Poff et al., 2011). 

Várias jurisdições dos Estados Unidos já 

estão aplicando elementos do método ELOHA 

para acelerar a integração da vazão ambiental na 

gestão e planejamento regional do aproveitamento 

dos recursos hídricos, o que também tem ocorrido 

na China e Austrália (Poff et al., 2011). 

Estudos de vazão ecológica no Brasil 

No Brasil, estudos associando vazão e 

biota aquática surgiram em 1999, quando foram 
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apresentados o estado da arte da vazão ecológica 

(Sarmento e Pelissari, 1999) e os índices de 

preferência de habitat para peixes na determinação 

da vazão residual do Rio Timbuí (Pelissari et al., 

1999), que embasariam o primeiro trabalho 

experimental relacionado a vazões ecológicas 

empregando o Método da Vazão Incremental 

(Instream Flow Incremental Method – IFIM), 

Método do Perímetro Molhado, Método de 

Tennant,  Método do Fluxo de Base (Aquatic Base 

Flow – ABF) e o Método da Q7,10 (Pelissari, 

2000). 

Considerando-se que o Método do 

Perímetro Molhado é um método hidráulico e os 

Métodos de Tennant, Fluxo de Base e Q7,10 são 

métodos hidrológicos, cuja aplicação não implica 

em estudo das relações entre o fluxo de água e o 

ecossistema, a importância desse trabalho está na 

utilização do Método da Vazão Incremental, que 

permite a determinação de vazões mínimas 

necessárias à manutenção das espécies de peixe de 

interesse, espécies alvo, baseado na superfície 

ponderada útil (SPU) (Pelissari et al., 2001). 

Benetti et al. (2003) e Longhi e Formiga 

(2011) fizeram revisão do estado da arte das 

metodologias para determinação de vazões 

ecológicas em rios. Santos, P.V.C.J. e Cunha 

(2013) discutiram a outorga de recursos hídricos 

no Brasil frente ao desenvolvimento do setor 

hidrelétrico na Amazônia apontando algumas 

lacunas, contradições e incoerências do arcabouço 

legal brasileiro, bem como a falta de critérios 

técnicos coerentes. 

Outros pesquisadores trabalharam com 

vazões remanescentes (Mortari, 1997; Santos et 

al., 2003; Vestena et al., 2012), vazões de 

referência para outorga (Maia, 2003; Brito, 2010) 

e vazões mínimas (Bezerra, 2001; Curado, 2003; 

Gonçalves, 2003; Aquino, 2012). Maia (2003) 

determinou vazões de referência para outorga na 

bacia hidrográfica do Alto Sapucaí utilizando um 

fator de correção de sazonalidade mensal que 

permitia aumentar as vazões outorgáveis em 

meses de maior oferta hídrica. 

Collischonn et al. (2005) apresentaram 

uma metodologia adaptada da proposta de Richter 

et al. (2003) para definição de vazões a serem 

mantidas nos rios para compatibilizar a 

sustentabilidade ambiental e os usos humanos. 

Paulo (2007) utilizou o Método do 

Perímetro Molhado com base no programa 

computacional HEC-RAS para simulação da 

variação da vazão e observou que esse método 

definiu um valor de vazão ecológica maior do que 

os métodos usualmente utilizados, como o 

Método de Tennant e o da Curva de Permanência. 

Além disso, associou a quantidade e diversidade 

de peixes presentes no trecho de vazão reduzida 

estudado com a vazão e o perímetro molhado das 

seções. 

Souza C.F. (2009), entendendo que 

vazões ambientais se distinguem de vazões 

ecológicas, pois a primeira é apreendida como 

conservadora dos ecossistemas geradores de 

serviços que sustentam a sociedade e a segunda 

por vazões que atendem as espécies ou 

ecossistemas aquáticos, propôs um método 

fundamentado na relação de influência direta da 

conservação de regimes hidrológicos, conservação 

de ecossistemas e produção de serviços 

ambientais. 

Maroneze et al. (2011) avaliaram os 

efeitos de um trecho de vazão reduzida sobre as 

comunidades de macroinvertebrados bentônicos a 

jusante da Usina Hidrelétrica Amador Aguiar I e 

Castro, D.M.P. et al. (2013) avaliaram a influência 

das flutuações de vazão sobre os padrões sazonais 

e diários de deriva de macroinvertebrados a 

jusante da Usina Hidrelétrica de Itutinga, na bacia 

do Alto Rio Grande, ambos estudos no estado de 

Minas Gerais. 

Ainda no estado de Minas Gerais, Gomes 

(2011), Guedes (2013) e Oliveira (2013) 

realizaram modelagens ecohidrológicas no Rio 

Formoso. Gomes (2011) utilizou um modelo 

unidimensional, Guedes (2013) utilizou um 

modelo bidimensional e propôs um hidrograma 

ecológico para a bacia hidrográfica e Oliveira 

(2013) comparou as vazões necessárias à 

manutenção do habitat para as espécies 

bioindicadoras utilizando tanto metodologia uni 

quanto bidimensional. 

Castro, E.R.R.S. et al., (2014) também 

propuseram um regime de vazões ecológicas no 

Rio Ondas na Bahia utilizando um modelo 

bidimensional, a partir de vazões favoráveis à 

presença de espécies bioindicadoras. 

Contudo a bacia hidrográfica brasileira 

com maior número de estudos relacionados às 

alterações de fluxo e suas implicações no 

ecossistema é a bacia do rio São Francisco 

(Pompeu e Godinho, 2006; Godinho et al., 2007; 

Medeiros et al., 2011; Santos, H.A. et al., 2012). 

Apesar do crescente aumento do número 

de estudos relacionados às vazões ecológicas, 

principalmente nesta segunda década do século 

XXI, o número de trabalhos é considerado 

pequeno avaliando-se as dimensões continentais 

do território brasileiro, sua diversidade geográfica, 

hídrica, demográfica, geológica, econômica e 

cultural. 

Outorga de recursos hídricos no Brasil 
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No que se refere às regras de limitação 

das vazões de referência para outorgas de direito 

de uso da água, para o concomitante equilíbrio 

entre o uso humano e ecológico, as decisões 

administrativas devem fundamentar-se no 

conhecimento das condições hidrológicas e 

ecológicas existentes nos trechos dos rios em que 

captações, lançamentos e alterações do regime 

hídrico são projetados (Granziera, 2013).  

Os corpos hídricos são bens públicos de 

uso comum (Brasil, 2002), sob o domínio da 

União, dos estados e do Distrito Federal (Brasil, 

1988), sendo assim qualquer pessoa física ou 

jurídica pode fazer uso da água, desde que 

observe as normas administrativas vigentes. Para 

regular o uso da água, a União e todos os estados 

brasileiros estabeleceram políticas relacionadas 

aos recursos hídricos (Quadro 1).  

Porém, quase todos os estados da região 

norte (Acre, Amapá, Amazonas e Rondônia), 

região com a maior disponibilidade de recursos 

hídricos superficiais do Brasil, e o estado do Rio 

Grande do Sul ainda não estabeleceram regras 

para concessão de direito ao uso da água.   

No que tange à vazão outorgável em rios e 

ribeirões, União e estados apresentam vazões de 

referência e percentuais outorgáveis diversos 

(Quadro 1, coluna 4), tanto entre si, como existem 

casos de uma mesma unidade federativa admitir 

mais de uma vazão de referência. 

O Distrito Federal e o estado de Roraima 

são exemplos de unidades federativas que não 

adotam uma única vazão de referência, ambos 

admitem outorgar até 80% da Q7,10 (vazão mínima 

de sete dias de duração e dez anos de recorrência) 

ou Q90 (vazão associada a uma permanência de 

90% no tempo) ou Qmld (vazão média de longa 

duração) (Distrito Federal, 2001a; Estado de 

Roraima, 2007). 

O estado de Roraima reconhece, na 

ausência das vazões de referência indicadas, 

vazões instantâneas medidas pelo usuário pelo 

menos nos meses de janeiro, fevereiro, março e 

abril que correspondem ao período seco no estado 

(Estado de Roraima, 2007); e o Distrito Federal 

vazões instantâneas medidas pelo usuário pelo 

menos nos meses de junho, julho, agosto e 

setembro (Distrito Federal, 2001a). A admissão da 

utilização da medição de vazões instantâneas 

revela a carência de dados disponíveis e de 

estações fluviométricas capazes de monitorar 

adequadamente os corpos hídricos. 

Outro aspecto comum em alguns 

documentos estaduais que dispõem sobre a 

outorga de direito de uso de recursos hídricos é a 

admissão que, no caso de abastecimento humano e 

dessedentação de animais, os limites outorgáveis 

poderão ser aumentados. Um exemplo é a 

legislação de Roraima, que admite que os limites 

outorgáveis poderão atingir até 90% da Q 7,10 

(Estado de Roraima, 2007). O Artigo 1 da Lei 

9.433/1997, que estabeleceu a Política Nacional 

de Recursos Hídricos (PNRH), afirma que em 

situações de escassez o uso prioritário dos 

recursos hídricos é o consumo humano e a 

dessedentação de animais (Brasil, 1997). Mas, a 

aprovação de vazões remanescentes extremamente 

baixas, suscita dúvidas quanto ao atendimento do 

Artigo 3, itens I e II, que direcionam as ações da 

PNRH para a adequação da gestão de recursos 

hídricos às diversidades bióticas e a gestão 

ambiental (Brasil, 1997). 

A legislação do estado de Minas Gerais, 

que até março de 2012 era a mais restritiva do 

país, ao admitir vazão outorgável de até 30% da 

Q7,10 (IGAM, 1998, 1999), passou a admitir, para 

a maioria das bacias hidrográficas do estado, que 

o limite máximo de captações e lançamentos a 

serem outorgados por cada seção considerada em 

condições naturais aumentasse para 50% da Q7,10, 

ficando garantidos a jusante de cada derivação, 

fluxos residuais mínimos equivalentes a 50% da 

Q7,10 (IGAM, 2012). 

Todas as legislações brasileiras adotam 

vazões outorgáveis constantes, contudo a 

variabilidade temporal da vazão impõe condições 

diferenciadas, dispondo de maiores volumes nos 

períodos de cheias e menores nos de estiagem 

(Collischonn et al., 2005; Vestena et al., 2012). 

A metodologia hidrológica que prevalece 

tanto em âmbito federal quanto estadual, baseada 

exclusivamente em dados de séries históricas de 

vazão, sem considerar a biota do rio e do 

ecossistema do seu entorno, geram dúvidas quanto 

a efetividade ecológica da vazão remanescente 

nos corpos de água (Missio e Gastaldini, 2007; 

Vestena et al., 2012). 

É reconhecido que a integração de 

considerações ambientais na gestão da água tem 

sido prejudicada pela dificuldade, custo e tempo 

necessários para determinar a quantidade, 

sazonalidade e qualidade da água necessários para 

manter as espécies, funções físicas, biológicas e a 

resiliência dos ecossistemas de água doce, bem 

como manter o sustento e o bem estar das 

populações humanas que dependem desses 

ecossistemas (Poff et al., 2011). 
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Quadro 1. Critérios adotados para concessão de outorga de captação de águas superficiais no Brasil. 

Domínio Órgão gestor 

Legislação que 

institui a política 

de recursos 

hídricos 

Vazão máxima outorgável em 

cursos d’água superficiais 

Legislação referente à 

vazão máxima 

outorgável 

Limites máximos de 

vazões consideradas 

insignificantes 

Legislação referente à 

definição das vazões 

insignificantes 

União 
Agência Nacional de Águas 

(ANA) 
Lei Nº 9.433/1997 

70% da Q95 podendo variar em 

função das peculiaridades de cada 

região. Sendo que para cada usuário 

individual, pode ser outorgado no 

máximo 20% da vazão outorgável. 1 

Não existe, em função 

das peculiaridades do 

País, podendo variar o 

critério. 1 

1,0 L s-1 

 

Resolução ANA 

542/2004 1 

Acre 
Instituto de Meio Ambiente do 

Acre (IMAC) 

Lei Nº 1500/2003 
2, 5 

- - - - 

Alagoas 

Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente e dos Recursos Hídricos 

(SEMARH) 

Lei Nº 5.965/1997 
6 90% da Q90reg 

Decreto Estadual N.º 

6/20017 1000 L h-1 (0,28 L s-1) 
Decreto Estadual N° 

6/20017 

Amapá 
Secretaria de Meio Ambiente do 

Amapá 
Lei 686/2002 1, 8 - - - - 

Amazonas 

Secretaria de Mineração, 

Geodiversidade e Recursos 

Hídricos (SEMGRH) 

Lei nº 2.712/20011 - - - - 

Bahia 

Instituto do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

(INEMA-BA) 

Lei Nº 11.612/ 

2009 9 80% da Q90 
Decreto Estadual N° 

6.296/9710 0,5 L s-1 
Decreto Estadual N° 

6.296/9710 

Ceará 

Companhia de Gestão dos 

Recursos Hídricos do Ceará 

(COGERH-CE) 

Lei Nº 

14.844/2010 1, 11 90% da Q90reg 
Decreto Estadual N° 

23.067/94 12 

2,0 m³ h-1 (0,56 L s-1 – 

para águas superficiais e 

subterrânea) 

Decreto Estadual N° 

23.067/94 12 

Distrito 

Federal 

Agência Reguladora de 

Águas e Saneamento do Distrito 

Federal 

(ADASA-DF) 

Lei Nº 2.725/2001 
1, 13 80% Q7,10, Q90 ou Qml 

Decreto N° 

22.359/200114 1 L s-1 
Decreto Distrital N° 

22.359/200114 

Espírito 

Santo 

Instituto Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos 

(IEMA-ES) 

Lei N° 5.818/1998 
15 

50% da Q7,10 (exceto para os corpos 

d`água na Região Hidrográfica do 

Rio Itaúnas, do Rio São Mateus, do 

Rio Barra Seca e em cursos de água 

intermitentes, que a vazão de 

referência a ser considerada é a Q90) 

Instrução Normativa 

IEMA N° 010/ 2007 16 

1,5 L s-1 (máximo 43200 L 

dia-1) 

Resolução do 

Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos 

CERH Nº 017/200716 
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Continuação Quadro 1. Critérios adotados para concessão de outorga de captação de águas superficiais no Brasil. 

Domínio Órgão gestor 

Legislação que 

institui a política 

de recursos 

hídricos 

Vazão máxima outorgável em 

cursos d’água superficiais 

Legislação referente à 

vazão máxima 

outorgável 

Limites máximos de 

vazões consideradas 

insignificantes 

Legislação referente à 

definição das vazões 

insignificantes 

Goiás 

Secretaria de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos 

(SEMARH-GO) 

Lei Nº 

13.123/1997 17 70% da Q95 
Resolução N° 

09/200517 Não estão ainda definidos - 

Maranhão 

Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Recursos Naturais 

(SEMA-MA) 

Lei Nº 8.149/ 2004 
18 20% da Q90 

Decreto Nº 

27.845/201119 0,20 L s-1 
Decreto Estadual Nº 

27.845/201119 

Mato Grosso 

Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente/Superintendência de 

Recursos Hídricos (SURH/SEMA) 

Lei N° 6.945/1997 
1 70% da Q95 

Resolução do Conselho 

Estadual de Recursos 

Hídricos (CEHIDRO) 

Nº 27/200920 

0,25% da Q95 para os 

cursos d’água com vazão 

de referência (Q95) até 200 

L s-1; e até 0,5 L s-1 para 

cursos d’água com vazão 

de referência (Q95) 

superiores a 200 L s-1 

Resolução do 

Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos 

(CEHIDRO) Nº 

27/200920 

Mato Grosso 

do Sul 

Instituto de Meio Ambiente de 

Mato Grosso do Sul (IMASUL) 

Lei Nº 2.406/2002 
21 70% Q95 

Resolução do Conselho 

estadual de recursos 

Hídricos CERH/MT Nº 

25/201422 

2,5 L s-1 para derivações; 

1,5 Ls-1 para captação por 

usuário; e 2,5 L s-1 para 

atendimento a pequenas 

populações 

Resolução do 

Conselho estadual de 

recursos Hídricos 

CERH/MT Nº 

25/201422 

Minas Gerais 

Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas (IGAM) 

 

Lei Nº 13.199/ 

1999 23 

50% da Q7,10 (30% da Q7,10 nas bacias 

hidrográficas dos Rios Jequitaí, Pacuí, 

Urucuia, Pandeiros, Verde Grande, 

Pará, Paraopeba e Velhas, exceto as 

áreas destas bacias consideradas pelo 

IGAM como de conflito pelo uso da 

água, que será outorgado até o limite 

de 50% da Q7,10) 

Resolução Conjunta 

SEMAD-IGAM Nº 

1548/201224 

1,0 L s-1 para a maior parte 

do Estado e 0,5 L s-1 para 

as regiões de escassez 

(águas superficiais) 

Deliberação 

Normativa CERH - 

MG Nº 09, de 16 de 

junho de 200425 

Pará 
Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente do Pará (SEMA-PA) 

Lei N° 

6.381/2001 1 70% Q95 

Diário Oficial Nº 

31770/2010 

Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente 

Instrução Normativa Nº 

55/2010 26 

86 m3 dia-1, com a vazão 

instantânea máxima de 

1L s-1, para qualquer uso 

Secretaria de Estado 

de Meio Ambiente 

Alteração da 

Resolução CERH N.º 

09 /2009 27 

 
Continuação Quadro 1. Critérios adotados para concessão de outorga de captação de águas superficiais no Brasil. 

Domínio Órgão gestor 

Legislação que 

institui a política 

de recursos 

hídricos 

Vazão máxima outorgável em 

cursos d’água superficiais 

Legislação referente à 

vazão máxima 

outorgável 

Limites máximos de 

vazões consideradas 

insignificantes 

Legislação referente à 

definição das vazões 

insignificantes 

Paraíba Agência Executiva de Gestão das 

Águas do Estado da Paraíba 

Lei N° 6.308/1996 
1 

90% da Q90reg Decreto Estadual 

19.260/1997 1 

2,0 m³ h-1 (0,56 Ls-1 para 

águas superficiais e 

Decreto Estadual 

19.260/1997 1 
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(AESA-PB) subterrâneas) 

Paraná Instituto das Águas do Paraná 

 

Lei n° 

12.726/1999 28 

50% da Q95 Decreto Estadual 

4646/2001 29 

1,8 m³ h-1 (0,5 L s-1) Instituto das águas do 

Paraná Portaria 

006/2011 30 

Pernambuco Agência Pernambucana de Águas e 

Clima - APAC 

Lei N.º 

11.426/1997 1 

80% Q90
  2, 31 - 0,5 L s-1 ou 43 m³ dia-1 

(águas superficiais) 

 

Decreto Estadual 

20.423/98 32 

Piauí Secretaria Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos do 

Piauí (SEMAR-PI) 

Lei Nº 5.165/2000 

34 

80% da Q95 
2 - - - 

Rio Grande do 

Norte 

Secretaria de Recursos Hídricos do 

Rio Grande do Norte (SERHID-

RN) 

Lei Nº 6.908/1996 

do Estado do Rio 

Grande do Norte 1 

90% da Q90reg Decreto Estadual Nº 

13.283/97 35 

1,0 m³ h-1 (0,28 L s-1) Decreto Estadual Nº 

13.283/97 35 

Rio Grande do 

Sul 

Secretaria do Meio Ambiente do 

Rio Grande do Sul – SEMA-RS 

Lei Estadual Nº 

10.350/1994 1 

- Não há ainda norma 

fixando essa vazão.4 

Média mensal até 2,0 m³ 

dia-1 (águas subterrâneas) 

Decreto Estadual 

42047/2002 1 

Rio de Janeiro Instituto Estadual do Ambiente 

(INEA) 

Lei 3239/1999 36 50% da Q7,10 Portaria da 

Superintendência 

Estadual de Rios e 

Lagoas (SERLA) N° 

567/ 2007 37 

0,4 L s-1 e 34.560 L dia-1 Resolução do 

Instituto Estadual do 

Ambiente (INEA) Nº 

63/2012 38 

Rondônia Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Ambiental 

(SEDAM) 

Lei Complementar 

Nº 255/2002 1 

- - - - 

 

Continuação Quadro 1. Critérios adotados para concessão de outorga de captação de águas superficiais no Brasil. 

Domínio Órgão gestor 

Legislação que 

institui a política de 

recursos hídricos 

Vazão máxima outorgável em 

cursos d’água superficiais 

Legislação referente à 

vazão máxima 

outorgável 

Limites máximos de 

vazões consideradas 

insignificantes 

Legislação referente à 

definição das vazões 

insignificantes 

Roraima 

Fundação Estadual do Meio 

Ambiente, Ciência e Tecnologia de 

Roraima – FEMACT 39 

Lei Nº 547/2006 

80% da Q7,10 ou Q90 ou Qmlp, ou 

ainda, na ausência das anteriores, 

vazões instantâneas medidas pelo 

usuário pelo menos nos meses de 

janeiro, fevereiro, março e abril 

que corresponde ao período seco 

no estado (no caso de 

abastecimento humano e 

dessedentação de animais, os 

limites poderão atingir até 90% da 

Q 7,10) 

Decreto nº 8.123/2007 
40 

1L s-1 

 

Decreto nº 8.123/ 2007 
40 

Santa Catarina 

Sistema de Informações de 

Recursos Hídricos do Estado de 

Santa Catarina (SIRHESC) 

Lei Nº 9.748/1994 
41 50% da Q98 

Portaria SDS 036/08 - 

Critérios Gerais de 

Outorga alterada pela 

Portaria SDS nº 

051/2008 42 

1 m3 h-1 (0,28 L s-1) 

Portaria SDS 036/08 - 

Critérios Gerais de 

Outorga alterada pela 

Portaria SDS nº 

051/2008 42 

São Paulo Departamento de Águas e Energia Lei Nº 7.663/1991 50% da Q7,10
 Lei Nº 9.034/1994 44 5 m3 dia-1 Portaria DAEE nº 
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Elétrica (DAEE) 43 2292/2006 Reti-

ratificada em 

03/08/2012 45 

Sergipe 

Secretaria de Estado do 

Planejamento de Sergipe 

(SEPLANTEC/ SE) 

LEI Nº 3.870/1997 
46 90% da Q90 

Resolução Nº 01/2001 

do Conselho Estadual 

de Recursos Hídricos 

(CONERH/SE) 47 

2.500 L h-1, ou cerca de 

0,7 L s-1 

Resolução Nº 

01/2001 do Conselho 

Estadual de Recursos 

Hídricos 

(CONERH/SE) 47 

Tocantins 

Instituto 

Natureza do Tocantins 

(NATURATINS) 

Lei Nº 1.307/2002 
1, 48 

75% da Q90 
Decreto Estadual N° 

2.432/2005 49 21,60 m³ dia-1 

Portaria 

NATURATINS Nº 

118/2002 1 

1(ANA, 2005) 2(ANA, 2007) 3(Oliveira, 2013) 4(Granziera, 2013) 5(Estado do Acre, 2003) 6(Estado de Alagoas, 1997) 7 (Estado de Alagoas, 2001) 8(Estado do Amapá, 2002) 9(Estado da Bahia, 2009) 
10(Estado da Bahia, 1997)  11(Matos, 2012)  12 (Estado do Ceará, 2010) 13(Distrito Federal, 2001b) 14(Distrito Federal, 2001a) 15(Estado do Espírito Santo, 1998) 16(IEMA, 2007)   17(CERH/GO, 2012) 
18(Estado do Maranhão, 2004) 19(Estado do Maranhão, 2011) 20(CEHIDRO-MT, 2009) 21 (Estado do Mato Grosso do Sul, 2002) 22 (CERH/MS, 2014) 23(Estado de Minas Gerais, 1999) 24(IGAM, 2012)  

25(CERH/MG, 2004) 26(SEMA/PA, 2010) 27(CERH/PA, 2010) 28(Estado do Paraná, 1999) 29(Estado do Paraná, 2001) 30(IAP, 2011) 31(Benetti et al., 2003) 32(Estado de Pernambuco, 1998) 34(Estado do 

Piauí, 2000) 35(Estado do Rio Grande do Norte, 1997) 36(Estado do Rio de Janeiro, 1999) 37(SERLA, 2007) 38(INEA, 2012) 39(Estado de Roraima, 2006) 40(Estado de Roraima, 2007) 41(Estado de Santa 

Catarina, 1994) 42(SDS/SC, 2008) 43(Estado de São Paulo, 1991) 44(Estado de São Paulo, 1994) 45(DAEE, 2012) 46(Estado do Sergipe, 1997) 47(CONERH/SE, 2001) 48(Estado do Tocantins, 2002) 

49(Estado do Tocantins, 2005) 
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Contudo, é fundamental que se invista na 

manutenção e ampliação da rede de estações 

fluviométricas e estudos que ampliem o 

conhecimento das relações entre fluxo e ecologia. 

E mais que isso, que os órgãos gestores se 

apropriem dos resultados obtidos em trabalhos 

científicos para nortear as regulamentações 

relativas às outorgas. 

Trabalhos experimentais, ainda que 

escassos, como os de Pelissari et al. (2001), 

Guedes (2013), Oliveira et al. (2013) e Castro, 

E.R.R.S. et al. (2014) vem demonstrando que o 

regime de vazões ecológicas tem se mostrado 

mais restritivo com relação à disponibilidade 

hídrica, contrastando com os critérios de vazão 

remanescente atualmente adotados pelos órgãos 

gestores estaduais. 

As determinações do fluxo ambiental 

devem avaliar cientificamente as inter-relações de 

alterações antrópicas com os padrões naturais de 

fluxos e as consequentes mudanças na saúde 

ecológica (Poff et al., 2011). Portanto, estudos de 

vazão associados à ecologia de cursos d’água 

naturais deveriam subsidiar a determinação e 

aplicação de requisitos de fluxo ambientais para a 

gestão sustentável da água. 

Conclusão 

a) No Brasil, o arcabouço legal, apesar de 

explicitar a adequação da gestão de 

recursos hídricos às diversidades 

físicas, bióticas, demográficas, 

econômicas, sociais e culturais das 

diversas regiões do País e sua 

integração com a gestão ambiental, 

ainda se apoia em uma base conceitual 

de vazões remanescentes, associadas 

às metodologias hidrológicas, 

precursoras das metodologias 

ecológicas e ambientais. 

b) Os trabalhos experimentais, ainda que 

escassos, sinalizam para critérios mais 

restritivos de disponibilidade hídrica, 

contudo as legislações têm avançado 

em sentido inverso.  

c) Apesar de amplamente aceito que não 

existe um valor de fluxo único capaz 

de conservar um ecossistema, 

nenhuma legislação estadual ou 

mesmo federal incorporou em seu 

texto a importância da adoção de 

hidrogramas ecológicos e a 

sazonalidade da oferta hídrica. 

d) A ampliação de conhecimento 

produzido por meio de pesquisas sobre 

abordagens ecológicas/ambientais no 

manejo de recursos hídricos poderá 

gerar subsídios importantes para a 

construção de estratégias eficientes de 

gestão, mas é fundamental que se 

amplie a interação entre os órgãos 

gestores e a academia. 
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